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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005
de 24 de março de 2008.

“Reajusta salários e vencimentos dos servidores públicos municipais”

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º - Os valores constantes do Anexo I, que integram a Lei Complementar nº 002/90 ficam reajustados em 3% (três por cento).

Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à partir de 1º de março de 2.008.

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº005
de  24   de março  de 2008.

ANEXO I – A QUE SE REFERE O ARTIGO 10 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 002/90

QUADRO GERAL DE PESSOAL

	Categoria
	Valor R$

nível “A”

	NÍVEL OPERACIONAL

	NO-1
	158,65

	NO-2
	171,33

	NO-3
	185,04

	NO-4
	199,83

	NO-5
	215,82

	NIVEL BÁSICO

	NB-1
	199,83

	NB-2
	215,82

	NB-3
	233,08

	NB-4
	251,72

	NB-5
	271,86

	NIVEL MÉDIO

	NM-1
	293,61

	NM-2
	317,09

	NM-3
	342,45

	NM-4
	369,84

	NM-5
	399,41

	NIVEL SUPERIOR

	NS-1
	431,36

	NS-2
	465,87

	NS-3
	503,13

	NS-4
	543,39

	NS-5
	586,84

	NS-6
	633,79

	NS-7
	684,50

	CARGOS EM COMISSÃO

	CM-1
	233,08

	CM-2
	251,72

	CM-3
	271,86

	CM-4
	293,61

	CM-5
	317,09

	CM-6
	342,45

	CM-7
	605,61

	CM-8
	729,52

	CM-9
	787,87

	CM-10
	850,89

	ABONO
	255,44

	GRATIF.
	278,59
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente proposição conceder revisão geral anual na remuneração dos servidores públicos municipais, em 3% (três por cento), com seus efeitos a partir de março do presente exercício, em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, art. 37, inciso X.

Tal índice foi objeto de deliberação e aprovação na reunião de negociações realizada no Gabinete da Prefeitura Municipal, em 20 de março p.p., que teve a participação do Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, Secretário Municipal da Fazenda, Secretário Municipal de Administração, Chefe da Divisão de Administração, Presidente e advogado do Sindicado dos Servidores Públicos Municipais.

Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, a remuneração dos servidores públicos deve ser objeto de lei específica, assegurada a revisão geral anual sempre na mesma data e sem distinção de índices, razão da presente iniciativa.

A despesa oriunda da aplicação da presente lei já tem previsão na lei orçamentária do presente exercício.

Outrossim, encaminho a presente proposição nesta data, em razão da necessidade de concessão de revisão geral anual nos termos da Constituição Federal antes do prazo de que trata o art. 73, inciso VIII, c.c. art. 7º, § 1º, ambos da Lei nº 9.504/97, considerando tratar-se de ano em que serão realizadas as eleições municipais.

Aguardo, assim, seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal

